
EM BUSCA DA VANTAGEM NA LICITAÇÃO 

I. O PAPEL OA LIC ITAÇÃO 

A Licitação é procedimento que precede as 
contratações na Administração Pública. visando â 
garantia da proposta mais vantajosa para o Poder 
Público. preservando o princípio da igualdade entre os 
participantes. No entanto, muita coisa acontece entre 
o início e a conclusão desse procedimento 
administrativo. Algumas vezes não se chega ao fim 
almejado pelo instituto, em face da má interpretação 
da lei. pelo excesso de rigorismo, traduzido pela 
existência de pequenas fa lhas que se convertem em 
grande empecilho ao êxito da Licitação. Outro 
obstáculo na consecução do objetivo do certame é o 
problema da ausência de qualidade dos bens e serviços 
nas propostas de menor preço. É necessário. portanto, 
que se busque mecanismos para que a licitação cumpra 
seu papel de instrumento moralizador do gasto público. 

A necessidade da Licitação vem da preocupação 
do cidadão. representado pelo legislador constituinte, 
com a obrigatoriedade da cOITCta aplicação do dinheiro 
público. bem como no interesse em ter uma gestão 
orçamentária eficaz, e com isso reconstruir um 
relacionamento entre a Adm in istração c seus 
prestadores de serviços, fornecedores e o cidadão. 
financiador e usuário dos serviços públicos 

Na Administração pública. prevalece o princípio 
da indisponibilidade do interesse públ ico, com isso. o 
admin istrador está obrigado a ge rir os recu rsos 
financeiros. investimentos proven ientes dos cidadãos. 
do modo mais razoável possíveL segundo regras éticas. 
E mais. não basta que aja com honestidade, é necessário 
também que a administração pública tenha em vista o 
dever de eficiência consagrado no art. 3 7 da Carta 
Magna de t 988. em face da EC no 19/98. Ademais. 
diante do principio da economic idade, há de se 
considerar sempre que toda atividade administrativa 
deve envo lver a solução mais convcnieme e eficiente 
sob o aspecto da gestão dos recursos públicos. 
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A Licitação é uma opção da sociedade brasileira. 
que não admite tantos gastos públicos injustificados 
ou mal-empregados. Por isso é que a lei no 8.666 de 
1993, procurou incluir o cidadão no processo de 
Licitação, dando ao in srituto uma conotação 
democrática. permitindo maior transparência na 
condução da coisa pública. Diz o a1t. 4°: ·'[ ... ]podendo 
<tua/quer cidadão acompanhar o seu deserrvoh·ímento, 
desde que não ínte1jira de modo a perwrharou impedir 
a realização dos trabalhos''. Com isso, entende-se que 
qualquer cidadão pode promover ação popular tendo 
em vista invalidar atos lesivos ao patrimôn io público. 

A aplicação da lei gera, para o administradoL uma 
série de exigências, que requerem dele um bom 
planejamento e conhecimento razoável d.o 
fu ncionamento da administração pública. como por 
exemplo. a coerência entre sua pretensão em adquirir 
bem ou contratar serviço e o orçamento previsto para 
entidade. O adm inistrador que tem compromisso com 
o planejamento. deve atentar para a elaboração do 
edital. procurando adequar a especificação do material 
às condições do Órgão. assim é de grande relevância 
especificar a unidade. quanridade. tipo de emba lagem. 
volume. peso , tendo em vis ta a capacidade de 
armazenamento do almoxarifado, visando prevenir 
deteriorações. 

Na Licitação, para que se at inja o fim proposto, é 
indispensável o planejamento e o conhecimento do 
funcionamento da Administração PúbUca. O improviso 
não cabe num serviço público que se pretenda eficaz. 
Caso comrário, ter-se-á uma licitação fracas!>ada. quer 
sob o aspecto da anulação ou revogação ou mesmo 
chegar a uma contratação funesta e imprestável . 
sign ificando um gasto inútil do dinheiro público. 

Dispõe a lei de licitações, no an. 7°. § 2°. 11. 111 que 
para a contratação de obras e serviços é necessário que 
haja orçamento detalhado. o recurso orçamentário e que 
o produto da Licitação esteja contemplado no plano 
plurianual. para fazer face à desp~sa a ser empenhada. 
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E no ar1. 1~. a lei fa7 adver1ência semelhante para os 
casos de compras: 

nenhuma compra será feita sem a adequada 
caracteriação de seu objero e indicação dos 
recursos orçamentários para seu pagamento. sob 
pena de nulidade do ato c responsabilidade de 
quem lhe tiv~r dado causa. 

Tars requisitos são de grande utilidade prática. pois 
le va o admi nis trador a obse rvar o mínim o de 
planejamento para efetuar sua despesa. do contrário. 
poderia a I icitaçiio. após passadas as suas fases. e 
chegnndo ao momento da conclusão. constatar-se não 
haver condições de homologação. justamente por fa ltar 
um daque les requ isitos. como por exemplo. a 
insuficiência de rccur!.O fin<:~ncciro. 1 

Outro fato a ser ressaltado é o de haver exigências 
de documentos de habilitação desnecessários à 
par1icipação no ccrtarn~ licitatório. o que caracteriza 
um descomra..-;so com o que se pretende contrataL pois 
exigências exageradas apenas estarão impedindo 
ampliação do univ~rso d~: licitantes. conseqüentemente. 
criando óbice ao alcance da finnlidade precípua da 
Licitação: encontr<:~r a melhor proposta para a 
Administração. 

É de todo conveniente que compareça à 
disputa o maior núm ero possível de 
interessados. para que em um universo mais 
amplo a proposta mais vantajosa seja mais 
facilmente encontrada. A demasiada 
preocupação com prob lemas burocráticos. 
traduzido na valoração de detalhes e precisão. 
acaba por rest rin gi r poss ibi lidades e a 
competitividade entre lic itantes. 

2. O PROBLEM A DA INT ERPRETAÇÃO 
DA LEI E A ORI ENT AÇÃO DOS PRINCÍPIOS 

A Let de Licitações não pode ser encarada 
isoladamcme. como regras a serem seguidas meramente. 
mas deve ser entendida dentro do sistema jurídico. sob 
o comando de princípios orien tador~s. os quais 

poss ibilitam so lução de contli tos nã o previ stos 
e:..plicitamente no corpo lcgrslativo. Eles atuam 
determinando o sen tido e alca nce das normas. 
orientando a adequada interpretação das regras. bem 
como o preenchimento adequado das lacunas da lei.= 

Os princípios são de grande impor1ância para 
aplicação da lei de lrcuações. bem como a todo 
o ordenamemo. pore; imrõc-lhes ccr1as diretrizes 
axiológicas. Contudo. devem ser obsen ados em 
seu conjunto. pois aplicados isoladamente poder­
se- ia ter como resultado a ineficácia do outro. 
Ademais não se pode apegar a um princípio como 
a um dogma. pois não se quer com o principio 
atravancar o processo. mas com ele possihi litar 
o atingimcnto do ob.ietivo da admin istração com 
a Licitação. 

Vale salientar que em sendo básicos os rrincfpios 
destacados pela lei. outros ganham imponância em cada 
caso prático. corno os ca~os da necessidade de se ar licar 
o princípio da razoabilidade c proporcionalidade no 
desenrolar do procedimento licitatório. Um ato irrazoado 
pode ser caracterizado rambém como ilegal. urna vez 
que não atinge a finalidade publica vrsada pela norma. 
o qual busca a satislàção do imercc;sc publico atra\ és de 
urna conduta razoável e JUSta por pane do administrador. 

O princípio da proporcionalidade, apesar de não 
constar expressamente na lei 8666/93, tem grande 
relevância na condução do processo licitatório. Ele 
deve ser aplicado como criténo exegético para 
solucionar colisões entre os bens juridicamente 
tutelados pela Constituição O fundamento deste 
postu lado é o de que o cidadão tem direito à 
aplicação da medida que lhe imponha o menor 
sacrifício possível, diante do rnteresse público 
perseguido pela Admtnistração. Assim, por esse 
principio, ficam excluídas as interpretações que 
tornem inútil a finalidade buscada pela norma. Tanto 
o principio da Proporcional idade quanto da 
Razoabilidade, objetivam delimitar o exercfcio do 
poder estatal. tendo como parâmetro os direitos 
dos administrados, servindo portanto, como 
instrumento de controle das medidas estata1s. 3 
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3. O EXCESSI VO DE FORMALISMO 

Apes:1r de ser a Licitação um procedimento 
cmincntt:mente formal. ainda c po!>síve l notar que em 
muitos casos. conforme tem demonstrado a 
jusrisprudência. caem-se no forméllismo t:.xarcebado e 
tlcsneccssário. prejudicaudo o lim último da Licitação. 
que é a obtenção da proposta maL\. vantajosa para a 
1\dm inistração. ll á dois extremos ~m que o 
administrador não pode recair Um é o desprezar o 
devido processo licitatório em cada caso. e o outro é o 
de apegar-se ao procedimento como um 11m em si 
mesmo. A Licitação é um instrumento para se alcançar 
o objetivo traçado pela administração. 

l·m sendo a Licitação uma série ordenada de atos. 
o mpw do art . ..J" da lei 8.666193 di7.: Tndos tJIIWttos 

porliCÍJWIII de Licira~·cio prumm·idCI pelo.\ ôrgcio.1 ou 
C'nlidudes u que se refere r> art. I " têm direito público 

.whwtim àfiel uhsen·itncia do pertinenle procedimenlo 
e.\luhelecJdo nesw Lei[ ... } Tal disposnivo tàz alusão 
ao .. due process of Ja,, ··.exigindo da admmtstração o 
cumprimento exato do procedimento pre1 isto na lei. 
no regulamento e no edital. dando-lhe. com isso. a 
concepção de que a arb itrariedade nas decisões é 
re~tringida arravés da observância de uma série ordenada 
de f'orma lidades. as quab po!:>sibil itam a todos os 
interessados a oportunidade de man i fcswr-:.e .~ 

Ass im , o principio do "devido processo legal" 
legitima o licitante a socorrer-se de meios expedidos de 
controle externo. quando haja ameaça de lesão ao seu 
d1rc11o subjetivo. desde que preencha os pressupostos 
do processo judicial e as condições que legitimam o 
exerc•c•o do direito de ação e atue oportunamente. A 
função deste dispositivo é restringir o poder estatal e 
di licultar-lhe a adoção de atos arbitrários. 

O problema é que o formalismo. ao se aplicar a lei, 
supera o fom1alismo na lei. Vê-se. normalmente. mais 
c-.:igências do administrador que a da própria nom1a. a 
exemplo de ed itais que fazem exigências injmagináveis. 
talve7 por um excesso de zdo. mas podendo com isso 
eliminar propostas interessantes à 1\dministraçào. sem 
falar que tais fonnalismos geram uma série de recursos 
com efeito suspensivo. os quais provocam dificuldade 
no seguimento da Licitação. •mobilizando a 
Admmistração Pública. 

A lei de licitações disciplina com muita minúcia os 

procedimentos a serem adotados para a consecução da 
melhor proposta para a Admin istração. deixando o 
mínimo ric lihcrclt~de ao exec1110r d:~ lei F.. nisso. 
percebe-se que há um formalismo c:-.arcebado. Com o 
devido cuidado em não afrontar o princ 1pio da isonomia 
e tendo observância naqueles descri tos no a11. 3° da lei. 
as decisões a serem tomadas pela comissão de Licitação 
devem estar voltadas ao objetivo a que se propõe o 
procedimento licitatório. que é a obtenção da vantagem 
para adm in ic;traçào pública. 

O problema do fonnalismo não está in~erto somente 
nos procedimentos licitatórios 1a atividade 
jurisdiCIOnal. há também rituais a serem segu•dos. 
discriminados nos códigos de processo. No entanto, há 
uma preocupação em que as decisões excess1vamenre 
formalistas impeçam o deslinde mais sereno e j usto. 
quanro âs lides postas à apreciação do Judiciãrio. pois 
para o Direito, enquanto instrumento de j ustiça. é 
rcali7ar a própria justiça, torná- la efetiva. No direito 
processua l CIVIL pretende-se amcni/.ar o fom1alismo 
mediante o principio da instrumentalidade das fom1as 
processuais. pelo qual o juiz pode considerar válida 
forma diversa da determinada na lei. tendo em vista 
sempre alcançar a fina lidade da norma. 

Ensina o professor Marçal Justen Filho que. na 
medid:.~ do possível. deve-se promover. mesmo de oficio. 
o suprimento de defeitos de pequena monta. os quais 
nem sempre representam motivo para inva lidade. 
inabilitação ou dcclassificaçào. O professor Carlos Ari 
Sundfe ld também revela preocupação com o problema 
do formalismo. quando ressalta que a Licitação não deve 
ser conduzida pelo culto vazio. pelo rigorismo esréril e 
sem cometido O excesso de formalismo deve ser 
encarado como um problema a ser solucionado. para 
que a lei de licitações não se torne instrumento de 
injustiça. Assim. pequenas falhas fonnais desde que não 
macu lem. nem com prometam a clareza e a honestidade 
das propostas. potlem ser admitidas. pois não se terá 
prejuizo se puderem ser supridas ou esclarecidas na 
sessão de julgamento, à vista de todos os licitantes. 

~.A VANTAGEM NA PROPO T A DE 
MENOR PREÇO 

De acordo com o objeto da Lici tação e as 
necessidades da administração serão definidos os tipos 
a serem adotados para cada caso. A regra geral das 
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licitações no Brasil é a do tipo menor preço. por dire10 
mandamemo legal. Todavia. é comum a discussão de 
que nas licitações do tipo menor preço a Administração 
adquirirá produtos de má qualidade. em vi11ude de estar 
relacionado o baixo preço a produtos de má qual idade.' 

Na Licitação do tipo menor preço. a proposta mais 
vantajosa corresponde à que. preenchendo os requisitos 
constantes do edital oferecer menor preço exeqüível. 
Este tipo permite que a escolha da proposta seja o 
mais objetivo. dificultando uma apreciação 
discricionária por parte da Comissão. No entanto. a 
administração corre sério risco de não obter a proposta 
mais vantajosa. se for observada meramente a oferta 
do menor preço. O perigo de se adjudicar o objeto da 
Licitação à proposta de menor preço é que poderia a 
administração estar abdicando da ··qua lidade··. 
con tratando serv iços ou adqu irindo produ tos que serão 
ma l utili7.ados pela administração. 

·1 cndo em vista a imperiosa e>-.igência legal de que 
o ato convocatório deve conter critérios objetivos para 
o julgamento tias propostas. é imprescind1vel à 
administração apontar requisitos mínimos de 
aceitabilidade do objeto. São exigências tecnicas 
minimas. as quais não terão nota ou pontuação. Para 
que se evite uma proposta imprestável. quando for 
adotado o critério ··menor preço". é necessário que. no 
edital. constem critérios de ::~dmissibi l idade a serem 
aferidos após a fase de habilitação. num momento 
arnerior ao julgamento das propostas de preço. Com 
isso. o julgador não se prende. meramente. ao menor 
preço ofertado. se este não expressar o produtor 
5olicitado pela administração." 

À primeira vista. quando se adota o tipo menor 
preço. pode-se pensar que o único aspecto a ser 
observado é meramente o menor valor nominal 
da proposta. contudo o critério de julgamento 
para esse tipo não pode ser exclusivamente o 
menor preço em todas as ocasiões. Prob lemas 
surgem quando o instrumento convocatório é 
mal elaborado. impreciso. assim a admmistração 
deve acautelar-se. tendo em vista evitar 
formulações inadequadas a respeito da fom1a 
de apurar o melhor preço. 

Há produtos c serviços no mercado que possuem 
qualidade reconhecidamente incontestável. mas que não 
podem ser expressamente solicitados no edital em vista 
da vedação legal constante do art. 7<'. *5° da Lei no 8666 · 
93. o qual proíbe que se inclua objeto com indicação de 
marca. salvo exceção constante do art. 15, I, que trata da 
padronização. para a qual a administração pode indicar a 
marca para que seja dada continuação da já ex istcnte. em 
função de questões práticas. 

O primeiro item para se obter uma proposta 
compatível com o interesse público é descrever bem 
as características do objeto que se pretende adqu1rir. 
salientando-se. porém a importância de se ter o cuidado 
em não dirigir a Licitação para fornecedor determinado. 
Nas licitações de compras é perfeitamente admissivel 
::~ apresentação de amostra. Essa análise deve ter por 
base cri térios pré-estabe lecidos no instrumento 
convocatório. sob pena de se infringir os princípios da 
le!!alidade c vinculação ao instrumento convocatório. 
D~ve a administração basear-se em elementos 
concretos. em vantagens economicamente mensurâveis 
e matematicamente calculadas no julgamento. de 
acordo com o admitido no instrumento convocatóno. 
pois sem vantagem efetiva para a administração será 
ilegal a admissão da proposta 1nais cara. 

A Administração não se obriga a adquirir produtos 
imprestáveis. para tanto devem estar explícitos no cd i tal 
todos os rcqu isiws de qualidade que deve apresentar o 
objeto. expresso por durabi lidade. facilidade na 
e>..ecução. conservação e operação. funcionalidade. 
adequação ao interesse público e segurança. O agente 
público não c autômato. portanto deve desprender-se 
da letra da lei. ser mais inteligente que ela. Aplicar a 
nonna não significa uma atividade mecânica. mas a 
compreensão de valores veiculados por meio dela. 

L interesse da sociedade que o Poder Público atue 
de modo sério. atendendo ao princfpio da c liciência: para 
tan to, deve haver um csrorço conswnte na busca da 
satisfação dos interesses da sociedade. A L1c1tação, nesse 
contexto, tem grande importância. uma vez que envolve 
gasto público. vale lembrar. remunerado pelo dinheiro 
do povo Urge que tal gasto se dê de modo sério. em 
observância à finalidade do procedimento· encontrar a 
melhor proposta para a Administração. 
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Esse texlo foi exlroido da monografia exigida para 
conclusão do curso de Direito. 
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